19 ABK 1988 JORNAL DA TARDE

m&, ”d
77 S vesmrpoere
"0 ESTADO DE S. PAULD

fundado em 1875
SULIO DE MESQUITA FILHO -
(1927 -1

N“/

JULIO MESQUITA
} (1691 - 1927)

A Constituinte votando
a nova ordem tributaria

Vitorioso nas votacgdes relativas ao capftulo da of-
dem politica da futura Constituicio que mais lhe inte-
ressaram, o Paldcio do Planalto foi agora derrotado —e
por grande maloria — em votacéo para ele ndo menos
importante referente ao capftulo da ordem tributéria.
No primeiro caso, como os jornais ji4 mostraram, o
poder central néo poupou nem o Tesouro Nacional nem
a maquina estatal como instrumentbs de presséo para .
obter dos constituintes a aprovagéo do presidencialis-
mo e do mandato de cinco anos. No segundo caso, esses
mesmos instrumentos néo funcionaram porque os pre-
feitos e governadores, conscientes do que significam as
prerrogativas da Unido em matéria de centralizacéio de
recursos e cobranca de impostos, decidiram lutar con-
tra a ditadura fiscal.

Em principio, essa rebelido dos prefeitos e governa-
dores é saudavel e oportuna, na medida em que s6 a
descentralizacéo do poder tributério podera abrir cami-
nho para uma experiéncia efetivamente federativa en-;
tre nés. Desde a reforma tributéria de 1966, que favore-
ceu leoninamente a Unifio em detrimento das prefeitu-
ras e dos governos estaduais, o federalismo néio passa
de simples figura de retérica no Brasil. Na realidade,
prefeitos e governadores foram, até agora, simples pre-
postos do poder central.

Em nome de falsos postulados, como os da raciona-
lidade administrativa e do planejamento inter-regional,
a nomenklatura brasiliense nédo apenas avocou para si
praticamente todas as decisdes sobre distribuicéo de
verbas, planejamento urbano e obras de infra-estrutura
béasica, como ainda criou o famigerado decreto-lei do
Executivo — um instrumento ditatorial por meio do
qual a Unifo se concede o “direito” de assaltar quando
bem entender o bolso dos contribuintes. Gracas a esse
instrumento de espoliagéio da sociedade, a Unifio pode
impor seus famosos tributos pretensamente “sociais”,
como o PIS, o Finsocial e os empréstimos-calamidade,
entre inimeros outros, os quais por sua vez alimenta-
ram projetos insensatos e faradnicos, como a Perime-
tral Norte e a Transamaz6fnica, sem falar, é claro, na
malversag¢fo das verbas publicas em obras de menor
importéancia projetadas de comum acordo entre tecno-
cratas e empreiteiros, obras essas muitas vezes desne-
cessirias e superfaturadas.

Todos esses absurdos sfo bastante conhecidos — e ?
uma excelente anélise desse quadro de descalabros pro- :
piciado pela concentra¢éio de poder nas m#os da -
Unido, a partir de sua ditadura fiscal, acaba de ser feita
pelo Banco Mundial. Num recente estudo sobre os gas-
tos publicos em nosso pafs, os técnicos dessa organiza-

em servigos sociais uma proporg¢éo do PIB comparével

mente tem desperdicado verbas preciosas em projetos

arbitrarias.

“Esses acordos, geralmente comg €X08 e 0pacos, "
mantém uma antiga tradigéo de clientelismo € tendem :
# reduzir a eﬁcieneia dos programas até mesmo” do:

o hé in
_ an“Aumentan a dedpesy.
4o 6 um cam!nho eficiente para aumentarsua ¢

¢do mostraram que o Brasil, embora venha aplicando
a4 média das na¢des em desenvolvimento, sistematica- .

malconcebidos ou concebidos por razfes meramente .
politicas. Segundo o Banco Mundial, 26% das transfe-
réncias de recursos do governo federal para os Estadose
municipios no campo social séo feitas por meio de con- °
vénios e portarias, em bases especificas e a]tamente ;

se o dinheiro gasto no Nordeste fosse melhor utilizado, -
d impacto poderia ser equivalente a um aumento de
L()O% nas dota¢bes orcamentérias para os servigos da
Yegifio”, diz o relatério. Sua conclusfio: “A falta de trans-
yaréncia e de responsabilidade na organizactio e no
inanciamento de programas sociais inibe a busca de
gbordagens baseadas na rela¢éo custo»beneﬁcio em to-
dos os niveis de governo. O complexo ¢ subjetivo siste-
ma de transferéncias intergovernamentais desencoraja
o controle de custos pelos governos dos Estados e muni-
¢fpios e incentiva solicitaqbes exageradas de fundos .
federais” :

’. E por isso que, ao estabelecer a descentraliza¢éo do

poder tributério e reduzir a parte da Unifio no bolo

fiscal, a Assembléia Constituinte deu um passo impor-
tante para o efetivo funcionamento do sistema federa-:
lista entre nés. Téo importante que o préprio presidente
da Republica se queixou amargamente, em seu ultimo

programa de radio, da perda de suas prerrogativas de
atender financeiramente as regides ‘“mais pobres do’
Pafs”. Segundo Sarney, “62% das transferéncias de re-.
cursos da Unifio séio destinadas ao Norte e Nordeste, Se!
aprovado o projeto da Constituinte, essas aplicagdes.
tederais nas regides do Norte e Nordeste, mails na regiéo

Centro-Oeste, terdo um decréscimo de 10%. Se o gover-
no federal nfio tiver meios para reduzir os efeitos das

diferencas, a pobreza val aumentar ainda mais e perde-
remos os avangos que se vém realizando para melhorar
a péssima distribui¢io de renda do Brasil, péssima dis-
tribuicdo de renda n#o sé de carater regional como"
também de carater pessoal”.

O presidente da Repiiblica tem o direito de queixar-
se. Mas sua queixa é improcedente e a Constituinte esta
certa ao promover a descentralizacdo em matéria de
poder tributério. Em primeiro lugar, ao revogar a dita-
dura fiscal da Unido, a Assembléia estd, justamente,
fortalecendo o orcamento dos Estados menos avanga-
dos. Até o momento, cada vez que o governo federal
repassa recursos, ele exige em troca a submisséo polfti-
ca dos governadores desses Estados, o que, se por um
lado permite ao chefe do Executivo apresentar-se como
o “protetor” do Norte e do Nordeste, por outro gera
intimeras distor¢gées politicas e administrativas que
comprometem o desenvolvimento da democracia brasi-
leira. Além ‘do mais, a realidade do Brasil de hoje de-
monstra que os desequilfbrios regionais e a mé distri-
buicéio de renda néo podem ser corrigidos pelo paterna-
lismo assistencialista do Planalito. Segundo o estudo do
Banco Mundial, de cada cem cruzados destinados pelo
MEC ao Nordeste apenas cinqlenta e dois chegam &
sala de aula; além de financiar as oligarquias polfticas
regionals, a transferéncia de recursos feita pela Unio
também reproduz perversamente a pobreza — “o siste-
ma educaclonal brasileiro gasta uma alta porcentagem
de seu orcamento em salérios de professores treinados
que nunca séo usados para ensinar; no Nordeste, a
existéncia de grande nimero de professores-fantasmas
é um sério problema gerencial e politico”.

E por esse motivo que a votacéo do capftulo da
ordem tributédria podera ter um impacto decisivo paraa
consolidacéio de uma verdadeira democracia entre nés,
mediante o estabelecimento de uma estrutura efetiva-
mente federativa. Do ponto de vista de sua inspiracéo
doutrinéria ou filosé6fica, portanto, a Constituinte esta
¢orreta em sua tentativa de acabar de uma vez por
todas com a ditadura fiscal da Unido.

No que ela néo esté correta é naquilo que se refere
as possibflidades praticamente ilimitadas que a nova
sistematica tributaria abre de se aumentar o volume da
carga, ttibutaria que antes de ser aumentada j4 vai
estiolando - -8 economia brasileira. Mas isso é assunto

para o ediﬁorial de amanha.
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